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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10380.012954/2006-95

Recurso n° Voluntario

Resolucion® 1301-000.102 — 3* Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 07 de margo de 2013

Assunto IRPJ.

Recorrente INVESTLUZ S/A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os membros da 3* Camara / 1* Turma Ordindria da Primeira Se¢do
de Julgamento, resolvem os membros deste Colegiado, POR UNANIMIDADE de votos,
SOBRESTAR o julgamento, nos termos do relatorio e voto proferidos pelo relator.

(assinado digitalmente)

Plinio Rodrigues Lima Presidente

(assinado digitalmente)

Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior Relator

Participaram do julgamento os Conselheiros: Plinio Rodrigues Lima , Wilson
Fernandes Guimaraes, Paulo Jakson da Silva Lucas, Valmir Sandri, Edwal Casoni de Paula
Fernandes Junior e Cristiane Silva Costa.

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pela contribuinte acima identificada
contra decisao proferida pela 4* Turma da DRJ em Fortaleza/CE.

Verifica-se que em desfavor da recorrente foram efetuados langamentos
tributarios do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica-IRPJ (fls. 3/9), da Contribui¢ao para o
PIS/Pasep (fls. 10/13), da Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social-Cofins (fls.
14/17) e da Contribui¢cdo Social sobre o Lucro Liquido-CSLL (fls. 18/21), referentes aos anos
de 2001, 2002 ou 2003.

O montante do crédito tributario exigido ¢ de R$ 16.173.347,75, ja computados
0s juros moratQrios até a autuacao e a multa de oficio (75%).
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 (assinado digitalmente)
 Plínio Rodrigues Lima Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior Relator
  Participaram do julgamento os Conselheiros: Plínio Rodrigues Lima , Wilson Fernandes Guimarães, Paulo Jakson da Silva Lucas, Valmir Sandri, Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior e Cristiane Silva Costa.
 
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela contribuinte acima identificada contra decisão proferida pela 4ª Turma da DRJ em Fortaleza/CE.
 Verifica-se que em desfavor da recorrente foram efetuados lançamentos tributários do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica-IRPJ (fls. 3/9), da Contribuição para o PIS/Pasep (fls. 10/13), da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social-Cofins (fls. 14/17) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL (fls. 18/21), referentes aos anos de 2001, 2002 ou 2003.
 O montante do crédito tributário exigido é de R$ 16.173.347,75, já computados os juros moratórios até a autuação e a multa de ofício (75%).
 Conforme Descrição dos Fatos e Termo de Verificação Fiscal (TVF), foram constatadas pela Fiscalização quatro infrações fiscais (fls. 28/38), assim resumidas:
 a) Omissão de Receitas - Receita não Contabilizada - caracterizada pela falta de contabilização de valor informado na DIRF de empresa coligada (Coelce) a título de "demais rendimentos", em que o fiscalizado alegou tratar-se de desdobramento e resgate de ações, sem a devida justificação, conforme item 3 do TVF (Das Infrações Fiscais Verificadas - AC de 2003, valor: R$ 21.399.610,69);
 b) Adições não Computadas na Apuração do Lucro Real - Lucros Auferidos no Exterior - falta de adição ao lucro líquido, na determinação do lucro real, dos lucros auferidos no exterior por filiais, sucursais, controladas ou coligadas, de acordo com o item 5 do TVF (AC de 2002 - valor: R$ 1.446.022,17; AC de 2003 - valor: R$ 7.058.894,48);
 c) Adições não Computadas na Apuração do Lucro Real - falta de adição ao lucro líquido, na determinação do lucro real, da parcela restante do diferimento da variação cambial, nos termos da MP n° 1.818, de 1999, conforme demonstrado no item 1 do TVF (AC de 2003 - valor: R$ 2.781.403,00);
 d) Exclusões/Compensações não Autorizadas na Apuração do Lucro Real - Exclusões Indevidas - redução indevida no lucro real, em virtude de exclusão não autorizada pela legislação do IRPJ, tendo em vista que o contribuinte, intimado a justificá-la, não o fez de maneira satisfatória, conforme item 4 do TVF (AC de 2001 - valor R$ 706.317,60).
 Assentou a Fiscalização que as exigências fiscais relativas às contribuições PIS, Cofins e CSLL são decorrentes da infração de omissão de receita (Infração "a").
 Devidamente notificada das autuações, a recorrente apresentou Impugnação (fls. 89/124), requerendo o cancelamento dos autos de infração conforme a seguir resumido:
 a) Em preliminar, sustentou a nulidade do procedimento fiscal, por ofensa às formalidades necessárias à constituição do crédito tributário, previstas nos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 1972, em razão de não haverem sido mencionadas a data e a hora da lavratura do AI, nem constar a indicação do cargo do autor do feito;
 b) Ainda em preliminar de mérito da Infração 2-b, alegou a decadência do direito de a Fazenda Nacional formalizar crédito tributário relativo a fatos geradores que remontam a períodos de apuração anteriores a 25.12.2001, tendo em vista que o IRPJ se sujeita ao lançamento por homologação e as alterações procedidas pelo Fisco nos lucros da empresa estrangeira controlada pela Investluz (Luz de Panamá) declarados nos anos-calendário de 1999 e 2000, para gerarem as adições na determinação do lucro real de 2002 e 2003 da impugnante (item 2 do AI), não podem prosperar, em razão de aqueles períodos já haverem sido alcançados pela caducidade do direito, requerendo diligência e/ou perícia para demonstrar a ocorrência do fato alegado;
 c) No mérito, sustentou: i) que o enquadramento legal das infrações descritas nos itens 3 e 4 do AI está lastreado em decreto executivo, e não em lei; ii) Em relação à infração de "omissão de receita" (Infração 2-a), sustenta que o pagamento recebido da controlada Coelce não tem natureza de receita, mas de dividendos e/ou valores destinados a restabelecer o patrimônio do impugnante naquela sociedade, por meio da operação denominada resgate de ações pelo valor patrimonial relembrando o histórico da operação que deu azo ao recebimento do valor pago por sua controlada, bem como a legislação que ampara a tese esposada, a qual foi acatada pela Administração Tributária, conforme solução de consulta formulada pela Coelce, nos termos do PAF n° 10380.100554/2004-74 (cópia anexa); iii) Em relação à infração de "falta de adição de lucros auferidos no exterior" (Infração 2-b), concluiu restar configurado que as diferenças apuradas pelo Fisco referem-se a pagamentos realizados a beneficiários distintos da Luz de Panamá, ou a encargos da dívida e juros registrados na escrituração contábil pelo regime de competência, o que leva à insubsistência do feito, a qual deve ser reconhecida pela autoridade julgadora; iiii) Em relação à "falta de adição da parcela restante do diferimento da variação cambial do ano-calendário de 1999" (Infração 2-c), alegou que a adição ocorreu ainda na Distriluz, sociedade que passou, em 1999, a ser controlada pela Coelce, que, por sua vez, teve o seu controle em poder da Investluz, conforme se verifica na Ficha 10 da DIPJ apresentada por aquela sociedade; iiiii) Em relação à "glosa de exclusão não autorizada na apuração do lucro real limitou-se a requerer a realização de diligência e/ou perícia, por entender ser necessário refazer todo o caminho gerado pela exclusão glosada, de forma a se verificar se o correspondente montante efetivamente criou base tributável pelo IRPJ a merecer lançamento.
 A recorrente reproduziu os argumentos contidos em sua peça de impugnação apresentada contra o lançamento do IRPJ, tanto no que se refere à preliminar de nulidade do feito, quanto às alegações de mérito relativas à infração que repercutiu nas exigências do IRPJ (fls 89/269), Cofins (fls 299/389), PIS (fls 390/481) e da CSLL (fls 484/577), (item 1 � Receita não Contabilizada), apenas fazendo as necessárias adaptações às correspondentes legislações de regência e ao final, o impugnante requereu a realização de diligência ou perícia formulando quesitos e indicando o seu assistente, às folhas 125 e seguintes, juntou documentos.
 A autoridade julgadora converteu o julgamento em diligência, conforme Resolução DRJ/FOR n° 974, de 23 de agosto de 2007 (fls. 619/629).
 Nos termos do acórdão e voto de folhas 929 a 939, a 4ª Turma da DRJ em Fortaleza/CE, julgou o lançamento parcialmente procedente, afastando as questões preliminares e concluindo, em relação à decadência, que o argumento da recorrente seria relacionado ao crédito tributário decorrente da "falta de adição de lucros auferidos no exterior" (Infração 2-b), que repercute no IRPJ com fatos geradores em 31.12.2002 e 31.12.2003, considerando improcedente a alegação, porquanto o alegado revolvimento do lucro (ou prejuízo) da controlada Luz de Panamá interferiria favoravelmente à recorrente, na medida em que os lucros acumulados adicionados têm sua origem nos anos de 2002 e 2003, sendo eles apenas reduzidos pelo prejuízo apurado em períodos anteriores, a respeito dos quais se alega a caducidade.
 Concluiu assim, que o crédito tributário decorrente da falta de adição dos lucros no exterior tem por fato gerador os períodos em que lucros são apurados pela controlada, a saber, os anos de 2002 e 2003, como demonstra o item 5 do TVF (fl. 37), que não foi contestado e tendo em conta que o lançamento do IRPJ foi cientificado em 21.12.2006, não há falar em decadência do lançamento do imposto com fatos geradores 31.12.2002 e 31.12.2003, seja à luz do § 4° do artigo 150 (lançamento por declaração) ou parágrafo único do artigo 173 do CTN (lançamento por declaração).
 Após afastar a parcial alegação de decadência, a decisão recorrida registou que as demais questões requeriam incursão fático-probatória, passando a examinar tópico por tópico, destacando-se que a análise dessas questões partirá da imputação fiscal descrita no AI, passando pelo questionamento feito na Resolução que converteu o julgamento em diligência, e findando com a respectiva resposta atribuída pela autoridade lançadora, em seu Relatório de Diligência.
 Mencionou-se assim, que a autoridade lançadora apenas transcreveu em seu relatório as informações prestadas pela recorrente ao ser indagado sobre exames requeridos na resolução, razão pela qual aquela autoridade considerou desnecessário cientificar o contribuinte do relatório, descrevendo-se que o presente litígio versa sobre a inconformidade do contribuinte contra a acusação fiscal de que declarou e/ou recolheu a menor o IRPJ dos períodos de apuração correspondentes aos anos-calendário de 2001 a 2003, em decorrência da constatação dos seguintes fatos: a) omissão de receita; b) falta de adição, na apuração do lucro real, de valores correspondentes a lucros de controladas sediadas no exterior; c) falta de adição de parcela de valor diferido a título de variação cambial excluída em 1999; d) glosa de exclusão não autorizada na determinação do lucro real, que não foi devidamente justificada pelo impugnante.
 De acordo com a decisão recorrida, a primeira infração acima descrita repercutiu nas bases de cálculo das contribuições sociais (PIS, Cofins, CSLL), tendo sido formalizadas as respectivas exigências como lançamentos reflexos, razão pela qual seria imperioso inicialmente examinar a imputação de omissão de receita decorrente da falta de contabilização de valor informado na DIRF da coligada Coelce, a título de "demais rendimentos", em que a recorrente alegou, sem justificar, tratar-se de desdobramento e resgate de ações, conforme TVF. Concluindo-se, que em verdade, a autoridade lançadora considerou insuficiente a justificativa apresentada, porquanto, segundo a recorrente, a suposta omissão de receita advém de operação de desdobramento e resgate de ações pagos pela Coelce a seus acionistas, como forma de compensar o impacto negativo ocorrido no fluxo de dividendos ocasionado pela amortização do ágio existente na incorporada Distriluz, sendo que para a autoridade lançadora, não bastaram os registros contábeis da operação feitos pela investida, pois seria preciso a comprovação da operação na contabilidade da investidora, o que não teria ocorrido.
 Com tais premissas, destacou a decisão recorrida o que foi disposto na Resolução, na qual se formulou dois exames a serem realizados pela autoridade lançadora: a) verificar nos assentamentos contábeis da COELCE, a forma de escrituração específica do pagamento realizado à INVESTLUZ no ano-calendário de 2003, portanto, em data anterior ao ingresso da consulta administrativa apresentada por aquela pessoa jurídica junto à Superintendência da Receita Federal da 3ª Região Fiscal, que foi autuada sob o n° 10380.100554/2004-74, e invocada pela defesa para fundamentar a sua tese de não tributação do recurso recebido; acostar aos autos cópias das folhas dos livros contábeis contendo os referidos registros: b) intimar a Autuada a prestar informação objetiva acerca da destinação dada ao recurso recebido, devidamente acompanhada de documentação comprobatória do fato informado, considerando a ausência de escrituração do correspondente valor em seus assentamentos contábeis.
 Destacou-se, portanto, que em resposta, a autoridade lançadora assinalou que a contribuinte apresentou em 07/07/2008 resposta ao quesito �a�, mencionando o Resumo do Evento Calculado referente ao Resgate de Ações através do qual a Investiluz recebeu da Coelce, por intermédio do Bradesco a importância de R$ 21.399.610,69, correspondente ao seu percentual de controle acionário e que não obstante, como o valor contabilizado, referente a esse fato era divergente, foi o contribuinte novamente intimado em 26/08/2008 [fls. 672/673] a prestar esclarecimentos e justificar as diferenças apresentadas entre o valor tido como resgates de ações, ou seja, no valor de R$ 21.399.610,69 e o valor contabilizado, conforme cópia da conta 1033734 [fls. 659/660], de R$ 22.170.000.00 (valor igual ao que consta no extrato bancário do BEC da Investluz).
 Verificou-se que essa divergência de valores decorreu do fato de o contribuinte alegar que "embora esteja envidando todos os esforços possíveis, vem expor a sua dificuldade em localizar, no prazo determinado, documentos que justifiquem a diferença apontada na intimação tendo em vista que são relativos a eventos ocorridos há cinco anos (ano calendário de 2003�.
 Por tais razões foi que a decisão recorrida concluiu que a avaliação das questões apresentadas exige inicialmente que se contextualize e se delineie conceitualmente a operação de "desdobramento e resgate de ações" realizada pela Coelce, atestando que por "desdobramento e resgate de ações" entende-se o mecanismo por meio do qual a companhia aumenta o seu número de ações, através de um desdobramento, efetuando em seguida o resgate destas novas ações com base no valor patrimonial antes do desdobramento e o respectivo pagamento aos acionistas, utilizando como lastro a própria Reserva Especial de Ágio (Reserva de Capital), reputando ser esta uma maneira simples e eficaz de a companhia distribuir fundos aos seus acionistas e que após a conclusão do resgate, o acionista terá o mesmo número de ações que possuía antes do desdobramento.
 Concluiu-se, destarte, que a Solução de Consulta SRRF/3a RF/DISIT n° 18, de 16 de fevereiro de 2005, formalizada nos autos n° 10380.100554/2004-74, descreve o contexto em que se deu a operação (fls. 179/199) e assenta que no ano de 1998, através de leilão público, o consórcio Distriluz Energia Elétrica S.A. (Distriluz) adquiriu o controle societário da Companhia Energética do Ceará � COELCE (COELCE) e tal aquisição resultou, para a Distriluz, no registro contábil de ágio, no valor de valor de R$ 781.519.000,00, em função do preço de aquisição (R$ 987.000.000,00) ter sido superior ao valor patrimonial da COELCE (R$ 205.481.000,00), assinalando que o fundamento econômico do ágio foi a rentabilidade futura da Coelce baseada em previsão de rentabilidade dos resultados de exercícios futuros no prazo da concessão (art. 385, § 2º, inciso II do RIR/99).
 Registou-se que em setembro de 1999, a COELCE concluiu processo de reestruturação societária, incorporando sua controladora - a Distriluz. - por força da legislação societária e fiscal então vigente (em especial a Lei n° 9.532/97, com redação dada pela Lei n° 9.718/98, e a Instrução Normativa SRF n° 11/99), o ágio anteriormente registrado na controladora, cujo valor em 31 de agosto de 1999 estava avaliado em R$ 775.960.000,00, foi transferido para os registros contábeis da COELCE, sendo contabilizado em conta do Ativo Diferido (Ativo Diferido em Serviço - Outras Despesas Diferidas), conforme determinação contida no inciso II do artigo 2º da Resolução n° 269, de 15 de setembro de 1999, da Agência Nacional de Energia Elétrica � ANEEL, sendo que em contrapartida ao registro do ágio, foi contabilizada na COELCE, em conta do Patrimônio Líquido, uma conta denominada Reserva Especial de Ágio, com natureza de Reserva de Capital (artigo 14, § único, e artigo 182, § 1º, alínea "a" da Lei n° 6.404, de 15/12/1976), já que foi formada a partir da incorporação do patrimônio líquido da incorporada, a Distriluz.
 De acordo com a decisão recorrida, em 07 de março de 2001, a ANEEL, por força de entendimentos em curso com a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e com a Secretaria da Receita Federal (SRF), expediu o Ofício n° 177/2001 -SFF/ANEEL, informando que estava suprimida a obrigatoriedade de a COELCE contabilizar o ágio em conta do Ativo Diferido, tendo sido ao final registrado em subconta do Ativo Imobilizado (Ágio na Incorporação de Sociedade Controladora).
 Concluiu-se, portanto, que no referido processo de incorporação, o ágio anteriormente registrado na Distriluz foi transferido para a COELCE, restando, ao final, contabilizado da seguinte forma:
 D = Ágio (Ativo Imobilizado) - R$ 775.960.000,00 C = Reserva Especial de Ágio (Patrimônio Líquido) - R$ 775.960.000,00 Mencionou-se, ademais, conforme o disposto no inciso III do artigo 2º da Resolução n° 269/99, a ANEEL determinou a COELCE proceder à amortização do ágio objeto da incorporação segundo a curva baseada na rentabilidade futura da concessionária (percentuais estabelecidos no anexo à Resolução), limitada ao prazo de concessão (29 anos), tendo sido previsto o término do prazo de amortização para o ano de 2027. Tal amortização se dá com o seguinte lançamento contábil:
 D = Despesa de Amortização do Ágio (Resultado)
 C = Ágio (Ativo)
 Por tais razões, de acordo com a decisão recorrida, o registro da correspondente despesa de amortização do ágio resulta em benefício fiscal para a COELCE, já que a legislação fiscal a considera dedutível para fins do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e o processo de incorporação da Distriluz pela COELCE foi submetido à prévia aprovação da ANEEL (tendo sido aprovado nos termos da anexa Resolução n° 269/99) e da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, a qual condicionou a sua aprovação à adoção de mecanismo de compensação aos acionistas minoritários com o objetivo de anular o impacto negativo no fluxo de dividendos da Companhia, que seria provocado pela diminuição do lucro líquido em decorrência da amortização contábil do ágio (originalmente apurado na aquisição das ações da COELCE pela Distriluz e transferido para a COELCE como resultado da incorporação efetivada).
 Assentou-se assim, que para anular o dito impacto negativo no fluxo de dividendos, mencionado pela CVM, a COELCE adotou, e vinha praticando o mecanismo de "desdobramento e resgate de ações", por meio do qual a Companhia aumenta o seu número de ações, através de um desdobramento, efetuando em seguida o resgate destas novas ações com base no valor patrimonial antes do desdobramento e o respectivo pagamento aos acionistas, utilizando como lastro a própria Reserva Especial de Ágio (Reserva de Capital) e que o mecanismo até então adotado pela COELCE para compensar os seus acionistas pelo impacto negativo no fluxo de dividendos, decorrência da amortização do ágio, era assim representado em termos contábeis:
 No Desdobramento e No Resgate das Ações: Movimento escritural de ações, sem reflexos contábeis.
 No Pagamento das Ações Resgatadas: D = Reserva Especial de Ágio (Patrimônio Líquido); C = Caixa.
 Foi diante disso que em 2003, apesar de ter aprovado o processo de incorporação, a ANEEL questionou o mecanismo de desdobramento e resgate de ações adotado pela Companhia para compensar os seus acionistas, sob a alegação de que a Reserva Especial de Ágio (advinda da incorporação da Distriluz) não possui a substância econômica inerente às contas de Reserva de Capital (a ANEEL entende que apenas o montante de 34% da Reserva Especial de Ágio, correspondente ao benefício fiscal gerado pela amortização do ágio, possui substância econômica).
 De acordo com a decisão recorrida, depois de instaurado processo administrativo no qual os aspectos contábeis, societários e de regulação foram detida e vivamente discutidos e avaliados, a ANEEL determinou que a COELCE mantivesse registrado na conta Reserva Especial de Ágio (Reserva de Capital) somente a parcela do benefício fiscal decorrente da amortização do ágio conforme consta do Ofício n° 480/2004, de 26 de março de 2004 e para assim dispor, a ANEEL respaldou seu entendimento na Instrução CVM nº 349, de 06 de março de 2001 e essa Instrução, baixada em consequência e para alterar a Instrução CVM n° 319, de 3 de dezembro de 1999, estabelece basicamente que, nos processos de incorporação envolvendo companhias abertas, que já tenham sido realizados, em que a sociedade controlada incorpora a sua controladora, a incorporadora pode adaptar suas demonstrações financeiras mediante a constituição de uma "provisão" para ajustar o saldo contábil líquido da conta de ágio transferida na incorporação ao montante correspondente ao benefício fiscal que advirá da sua amortização (ou seja, 34% do valor consignado na conta de ágio). 
 Ainda de acordo com a decisão recorrida, recolhidos esses dados, quatro pontos se apresentariam à análise: (i) a natureza da operação de desdobramento e de resgate de ações, que o recorrente sustenta ser de distribuição de dividendos, razão pela qual não integraria a base de cálculo do IRPJ e da CSLL (art. 10 da Lei n° 9.249, de 1995), do PIS (art. 1º, § 3°, V, "b", da Lei n° 10.637, de 2002) e da Cofins (art. 1º, § 3°, V, "b" da Lei n° 10.833, de 2003; art. 2º, § 2°, II, lei nº 9.718, de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001); (ii) a divergência entre os valores recebidos pela Investluz (R$ 22.170.000,00) e pago pela Coelce (R$ 21.399.610,69), de acordo com os respectivos extratos bancários (fls. 650/651 versus fls. 660/661), fato esse não esclarecido pelo recorrente na diligência, sob a alegação de não ter encontrado documentos que justifiquem a diferença apontada, já que relativos a eventos ocorridos há mais de cinco anos (fls. 668/669); (iii) a determinação correta do valor distribuído, a fim de que o excedente na distribuição, tendo por referência o valor apurado sem a amortização do ágio, não venha caracterizar-se doação passível de tributação (art. 365 do RIR/99); (iv) o fato de a operação de recebimento dos recursos não ter sido contabilizada pela Investluz, consoante assinalado pela Resolução de Diligência, fato, por sua vez, não esclarecido pelo recorrente na diligência.
 Enfrentando o primeiro ponto, cujo cerne é eminentemente de direito, registrou a decisão recorrida, que dividendo é a parcela do lucro apurado pela companhia que é distribuída aos acionistas por ocasião do encerramento do exercício social (balanço), de acordo com previsão estatutária ou legal (art. 202 da Lei n° 6.404, de 1976), esclarecendo que estes não geram nenhum encargo adicional para o acionista, a não ser aquele relacionado à remuneração do capital investido na companhia, sendo que sob essa óptica, a operação "desdobrando e resgate de ações" importa igualmente em distribuição de parcela do lucro da companhia, em valor correspondente àquele que deixou de ser distribuído em virtude da redução do lucro provocada pela amortização do ágio e o valor recebido pelas ações desdobradas não tem como causa jurídica propriamente o lucro líquido quotizado por um percentual estatutário ou legal, pois o lucro está reduzido pela despesa com ágio, mas uma causa jurídica formal, de que legitimamente fazem uso as companhias para atender a interesses societários ou a determinações de órgãos de controle e fiscalização (CVM, CMN, p.ex.), inclusive para fundamentar distribuição adicional do lucro no interesse dos acionistas.
 De acordo com a decisão recorrida, portanto, o caráter compensatório do mecanismo, cuja adoção foi determinada pelo art. 16 da Instrução CVM n° 319, de 1999 ("Os dividendos atribuídos às ações detidas pelos acionistas não controladores não poderão ser diminuídos pelo montante do ágio amortizado em cada exercício") e deliberada pela Assembleia Geral da Coelce (fls. 652/658), visando à proteção dos interesses dos investidores não controladores, no que igualmente se vê contemplado o investidor controlador.
 Quanto aos dois pontos seguintes, segunda a decisão recorrida, registram-se divergências não somente entre os valores recebidos pela Investluz (R$ 22.170.000,00) e pago pela Coelce (R$ 21.399.610,69), mas também entre esses e o dividendo que caberia ao recorrente levando em conta o montante pecuniário das ações desdobradas e resgatadas (R$ 37.812.503,50 - Ata à fl. 653), submetido ao percentual de participação na investida (56,59% - fl. 647), que resulta o valor de R$ 21.398.095,23, observando que não é significativa a diferença entre o valor declarado pelo recorrente como pago pela Coelce e aquele firmado em Ata, de modo que se poderia afirmar inexistir excesso de pagamento que se pudesse conjecturar fruto de uma liberalidade.
 O mesmo não se poderia sustentar, contudo, na confrontação entre o valor efetivamente recebido pela Coelce a título de resgate de ações (R$ 22.170.000,00) e a quantia que caberia ao recorrente investidor por decisão da assembleia da investida (R$ 21.398.095,23), já que a diferença aqui é monetariamente expressiva (R$ 771.904,77), destacando que o recorrente foi intimado por duas vezes no curso de diligência fiscal (fls. 643 e 664/665), e após diversas dilações de prazo concedidas pela Fiscalização, o contribuinte afirmou que não encontrara documentos aptos a justificar aquela diferença, já que eles se reportariam a eventos ocorridos há mais de cinco anos, sendo que este argumento não seria apto a justificar, já que os fatos investigados são de 2003 e a diligência de 2008, sendo certo que o recorrente se achava em fiscalização desde 16.08.2006 (fls. 32/36), salientando que a pessoa jurídica está obrigada a conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua atividade.
 Por fim, aludiu a decisão recorrida que o último ponto a ser examinado diz com a prevalência jurídica a ser atribuída ao fato de a operação de recebimento não ter sido contabilizada pela Investluz, consoante assinalado pela Resolução, fato, por sua vez, que não foi esclarecido pelo recorrente na diligência, de sorte que a autoridade fiscal, dando cumprimento ao objeto da diligência, intimou o recorrente a "prestar informação objetiva acerca da destinação dada ao recurso recebido, devidamente acompanhada da documentação comprobatória do fato informado, considerando a ausência de escrituração do correspondente valor em seus assentamentos contábeis", mas não prestou as informações necessárias, tampouco demonstrou a escrituração do fato. 
 Citando o disposto no artigo 251 do RIR/99, a decisão recorrida concluiu que o recorrente deveria ter registrado o fato no Livro Diário, cuja escrituração é obrigatória para contribuinte no lucro real, julgando procedente a infração de omissão de receitas.
 Em segundo lugar, examinou-se a imputação de falta de adição, na apuração do lucro real, de valores correspondentes a lucros de controladas sediadas no exterior (Luz de Panamá), conforme item 5 do TVF.
 De acordo com a decisão recorrida, cuidando-se dos mesmos fatos objeto do PAF n° 10380.012951/2006-51, que veicula a exigência do IRRF, a Resolução deste processo adotou as recomendações constantes da Resolução DRJ/FOR n° 946, de 09 de agosto de 2007, resultante da conversão em diligência do julgamento do litígio nele inaugurado, para se aferir a procedência dos argumentos da defesa, registrando que em síntese, requeria-se que o recorrente prestasse esclarecimentos acerca da assunção da dívida contraída originalmente pela empresa DISTRILUZ ENERGIA ELÉTRICA LTDA, devidamente acompanhada de documentação comprobatória da obrigação para com sua controlada no exterior LUZ DE PANAMÁ, e apresentasse o Certificado de Registro n° SAO/02362 do BACEN, correspondentes aos contratos de câmbios firmados nos anos de 2002 e 2003.
 A esse respeito, mencionou a decisão recorrida que a autoridade lançadora registrou a manifestação do recorrente nos seguintes termos: "todas as remessas e pagamentos a pessoas vinculadas no exterior foram feitos exclusivamente para a LUZ DE PANAMÁ, e, ainda, que as diferenças encontradas entre as linhas antes indicadas decorrem da própria natureza das informações que devem ser prestadas em cada uma (regime de caixa e regime de competência)", sendo que a decisão recorrida registrou certa perplexidade ao verificar inconsistências entre as afirmações feitas pelo recorrente e os dados que se contêm nos autos, e com o seu retroceder em algumas delas, porquanto em sua defesa (fls. 116/118 e 674/683), o contribuinte detalha a composição dos valores informados em sua DIPJ a título de "Juros pagos ou creditados" (Ficha 3IA, linha 26, da DIPJ/2003 - fl 72; Ficha 38, linha 26, da DIPJ/2004 � fl. 81), em confronto com a "Receita Financeira" auferida por sua controlada, Luz de Panamá (Ficha 37, linha 4, da DIP J/2003 � fl. 74; Ficha 44, linha 4, da DIP J/2004 - 82), concluindo que parte das diferenças tributadas corresponde a pagamentos de "Juros" ao Banco Central Hispano, em decorrência de operações de empréstimo e, para tanto, celebrou Contratos de Câmbio para Transferências Financeiras ao Exterior com diversas entidades financeiras (Citybank, Bankboston, Santander), visando a aquisição de moeda estrangeira, o que pode ser comprovado mediante extratos do Departamento de Capitais Estrangeiros do Banco Central do Brasil (fls. 701/714), sendo que os "Encargos da dívida" corresponderiam a valores contabilizados com base no regime de competência, sem efeito caixa.
 Diante de tais argumentos, a decisão recorrida procurou explicitar as inconsistências apontadas pela autoridade que determinou a diligência e o respectivo esclarecimento prestado pelo recorrente, assentando, em primeiro lugar, que por ocasião da sua manifestação acerca do Relatório de Diligência, o recorrente conferiu outra qualificação às parcelas que compõem os "Juros pagos ou creditados", ao mesmo tempo que alegou erro de fato na informação prestada a esse título via DIPJ, de sorte que os "Juros pagos ou creditados" referem-se "aos juros pagos no ano convertidos em reais com base no dólar da data do respectivo pagamento", justificando que a quantia referida a título de "Encargos da dívida" foi incorretamente adicionada aos "Juros pagos ou creditados", já que "correspondente à despesa contabilizada pelo regime de competência". Diferentemente, ratifica os valores referidos na coluna "A", tratando-se dos "juros incorridos (e não necessariamente pagos no ano) em empréstimo tomado junto à Luz do Panamá, considerados pelo Regime de Competência (art. 177, caput, da Lei n.° 6.404/76 - Lei das S/As)".
 De acordo com a decisão recorrida, em vista disso, a contribuinte requereu fossem desconsideradas de sua peça de impugnação as informações de que "as diferenças apuradas das montas de R$ 4.189.341,24 e R$ 841.202,00 foram pagamento a outras entidades que não a Luz de Panamá, todas com o devido pagamento de IRRF (...) ou de 'Encargos de Dívidas" e "Juros", nos períodos de 2002 e 2003, referente à contabilização, pelo regime de competência, mas sem efeito caixa, dos ditos 'Encargos e Dívidas'" e que em contrapartida, pretendeu a consideração de que "todas as remessas e pagamentos a pessoas vinculadas no exterior foram feitos exclusivamente para a LUZ DE PANAMÁ, e, ainda, que as diferenças encontradas entre as linhas antes indicadas decorrem da própria natureza das informações que devem ser prestadas em cada uma (regime de caixa e regime de competência)".
 Concluiu-se assim, que mesmo levando em consideração o equívoco cometido, persistiria ainda uma diferença entre os "Juros pagos ou creditados" ("C") e as "Receitas financeiras" ("A"), que a recorrente procurou justificar com base na diversidade nos critérios de contabilização dessas contas, a saber: "as primeiras denominadas 'Operações Registradas no Banco Central Pessoas Vinculadas', devem informar 'o valor total dos juros pagos ou creditados em operações financeiras registradas no Banco Central do Brasil com pessoas vinculadas', já as últimas, denominadas 'Receitas Financeiras Auferidas com a vinculada no Brasil', devem informar 'o valor total das receitas financeiras auferidas pela filial, controlada ou coligada domiciliada no exterior nas operações efetuadas com a pessoa jurídica vinculada domiciliada no Brasil' (conforme instruções de preenchimento das DIPJs contidas no site na internet da Receita Federal", mencionando que o argumento também não se mostraria consistente, uma vez que as diferenças encontradas, uma positiva (para o ano de 2002) e outra negativa (para o ano de 2003), não refletiriam a diversidade do critério de contabilização.
 Observou-se assim, que a informação trazida esclarece a primeira inconsistência apontada na Resolução DRJ/FOR n° 946/2007, que converteu o julgamento em diligência.
 A segunda inconsistência verificada pelo relator da Resolução, de acordo com a decisão recorrida, consistiria no fato de o Certificado de Registro n° 241/35.466, de 04.10.1999, emitido pelo Banco Central do Brasil (Bacen), acostado às fls 695/701, referir-se a empréstimo tomado por DISTRILUZ ENERGIA ELÉTRICA LTDA, não existindo nos autos quaisquer esclarecimentos da suposta assunção da dívida pelo recorrente, para justificar a remessa dos juros contratuais à empresa sediada no exterior (LUZ DE PANAMÁ, controlada pelo autuado e seu pretenso credor), a qual não consta em nenhum dos contratos de câmbio firmados com aquele objetivo.
 Relembrou a decisão recorrida, que a esse respeito, o recorrente aduziu, em sua manifestação acerca do Relatório de Diligência, que as obrigações passaram a ser de titularidade da INVESTLUZ, ao aditar, em 21.06.2001, o Certificado de Registro BACEN n° 241/35.466 (fl. 714) e a alteração do nome do devedor, de Distriluz para Investluz, no Certificado de Registro foi efetuada sem a explicitação ou comprovação do motivo para a realização de tal ato, concluindo que não se tinha a comprovação de uma suposta assunção da dívida pelo recorrente para justificar a remessa dos juros contratuais à empresa sediada no exterior e igualmente não se poderia considerar elucidado que as remessas de juros ao exterior se destinavam à controlada Luz de Panamá, a despeito de registro contábil em sentido contrário (fls. 719, 724, 734), uma vez que os contratos de câmbio assinalam o Banco Central Hispano como credor de empréstimo tomado pela Distriluz, para fazer capital de giro.
 De acordo com a decisão recorrida, a terceira inconsistência verificada dá conta de que os contratos de câmbio, juntados por cópias às fls 695/700, fazerem referência a um Certificado de Registro de n° SAO/02362, diferente do número que figura naquele das fls 701/702, de n° 241/35.466.67, tendo a recorrente afirmando que os Certificados são os mesmos e que a alteração de sua numeração se deu com o registro da operação no Sisbacen/Siscomex, entendendo a decisão recorrida, contudo, que de acordo tela do Sisbacen à fl 701, o registro SAO/02362 identifica a operação realizada, enquanto o registro 241/35.466 indica o certificado de origem da operação.
 Para finalizar, afirmou-se que a Resolução assinalou o fato de que os "Juros pagos ou creditados" superam o valor das receitas financeiras informadas como recebidas do recorrente pela controlada no exterior, o que, em princípio, não explicaria as divergências de informação que motivaram a lavratura do auto de infração, sendo que a diferença verificada entre os itens da declaração, vale dizer entre "receitas financeiras" auferidas pela controlada no exterior e os "juros pagos ou creditados" pelo controlador impugnante, não pode ser integralmente qualificada como receita financeira da controlada, tendo em vista os seguintes elementos de convicção já recolhidos acima, a saber:
 (a) de uma parte, os documentos (Bacen, Siscomex) registram que os juros foram efetivamente pagos pela Investluz ao Banco Central Hispano, em suposta assunção de dívida de empréstimo contratado inicialmente pela Distriluz, de modo que os juros não seriam propriamente receita da controlada (princípio da verdade real), a despeito de registro contábil em sentido contrário (contabilidade); (b) de outra, os "encargos da dívida", que corresponderiam a despesas contabilizadas com base no regime de competência, não figuram nos documentos citados e o impugnante não demonstra a sua origem, não desconstituindo, assim, a qualificação atribuída a essa diferença na DIPJ.
 Concluiu-se, assim, por excluir os juros pagos ao Banco Hispano, mantendo-se o cômputo dos "encargos da dívida", na apuração do valor da infração fiscal.
 Em terceiro lugar, a decisão recorrida analisou a imputação da falta de adição de parcela do valor diferido a título de variação cambial excluída em 1999, no montante de R$ 2.781.403,00, conforme item 1 do TVF, assentando-se que segundo planilha inicialmente apresentada pelo contribuinte (fl 52), havia sim despesa ativada de Variação Cambial Passiva a amortizar em 2003, já no demonstrativo de fl. 201, todo o resultado negativo decorrente da variação cambial, no valor R$ 25.217.573,47, fora amortizado nos períodos de setembro de 1999 a dezembro de 2002, registrando assim, que as planilhas diferem entre si basicamente no valor a amortizar, devido a um "ajuste por recuperação" (R$ 2.709.561,51), concluindo que de fato, o resultado negativo em ambas é de R$ 25.217.573,47, assim com a amortização mensal no valor de R$ 547.223,67.
 Diante desse quadro, consignou a decisão recorrida que cumpria saber se o valor a título de "ajuste por recuperação" foi adicionado na apuração do lucro real do ano calendário de 1999, mencionando que neste propósito, compulsando o Lalur de julho de 1999, a resposta é afirmativa, conforme fl. 759. Por sua vez, na Ficha 10A da DIPJ/2000, não se registra adição específica sob essa rubrica, mas uma adição global na linha "outras adições", no valor R$ 14.571.161,29, de modo que é mister compará-lo ao montante das adições registradas no Lalur de 1999. A mesma providência deverá ser adotada em relação aos anos de 2000 a 2002, sendo que, com referência ao ano de 1999, o Lalur do impugnante registra a amortização mensal a partir do mês de setembro (fls. 781/788) e no Lalur da sucedida Distriluz, o lançamento "ajuste por recuperação" foi feito em julho (fl. 754), sendo necessário saber se o valor amortizado de R$ 2.736.118,35 (fl 201), somado ao "ajuste por recuperação" de R$ 2.709.561,51, integrou o valor adicionado informado na DIP J/2000, concluindo que a era resposta é afirmativa, consoante se verifica no registro no Lalur de dezembro (fl 787).
 Atestou-se ainda, que em relação ao ano de 2000, a Ficha 09A da DIP J/2001 registra, na linha "Despesas Operacionais - Soma Parcela Não Dedutíveis", o valor de R$ 6.566.684,04, que segundo o recorrente corresponde à despesa amortizada no ano, a qual deveria figurar na linha "Ajustes de Obrig e Créd - Variação Amortizada (Lei n° 9.816/99, de art. 2°)". Por sua vez, o Lalur de 2000 assinala as amortizações mensais de R$ 547.223,67, perfazendo o total no período de 6.566.684,04 (fls 820 e 201).
 Em relação a 2001, concluiu-se que a Ficha 09A da DIP J/2002 registra, na linha "Ajustes de Obrig e Créd - Variação Amortizada (Lei n° 9.816/99, de art. 2°)", a amortização de R$ 6.557.165,23. A seu turno, o Lalur de 2001 assinala as amortizações mensais de R$ 547.223,67, perfazendo o total no período de R$ 6.566.684,04 (fls 848 e 201), concluindo assim, remanescer a diferença de R$ 9.518,81, que não integrou a adição da base de cálculo do ano de 2001, conforme DIPJ/2002, razão pela qual deve ser adicionada à base de cálculo do ano de 2003.
 Por fim, referente a 2002, entendeu a decisão recorrida que a Ficha 09A da DIPJ/2003 registra, na linha "Variações Camb Ativas-Aper Liq (MP 1.858-10/1999, art. 30)", o valor de R$ 6.569.856,97, que, segundo o impugnante, corresponde à despesa amortizada no ano, a qual deveria figurar na linha "Ajustes de Obrig e Créd - Variação Amortizada (Leis n° 9.816/99 e 10.305/2001)". Por sua vez, o Lalur de 2002 assinala as amortizações mensais de R$ 547.223,67, perfazendo o total no período de R$ 6.569.856,97 (fls 877 e 201), concluindo que, tendo em vista que o resultado negativo inicial foi parcialmente amortizado nos anos de 1999 a 2002, deve ser adicionado à base de cálculo de 2003 o valor não adicionado no ano de 2001, de R$ 9.518,81.
 Derradeiramente, examinou-se a quarta imputação fiscal, consistente na exclusão não autorizada, do valor de R$ 706.317,60, na determinação do lucro real do ano 2001 (fl 63), que não foi devidamente justificada pelo recorrente, conforme item 4 do TVF.
 De acordo com a decisão recorrida, quando fiscalizado, o contribuinte alegou que o valor excluído na apuração do lucro real refere-se a imposto de renda do ano, que estava incorretamente afetando o resultado utilizado para o cálculo do próprio imposto, sendo que, ao contrário do que sucedera com as imputações anteriores, a Resolução não levantou questionamento acerca desta infração fiscal, concluindo que o recorrente não mencionou as razões de fato e de direito pelas quais seria indevida a glosa da exclusão, e a alegação apresentada não guarda pertinência com a imputação fiscal, afirmando que prevaleceria a glosa da exclusão.
 Por todo o exposto, concluiu a decisão recorrida serem procedentes os lançamentos das contribuições (PIS, Cofins e CSLL) e procedente em parte os lançamentos tributários do IRPJ.
 A contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. ), reiterando as preliminares e as razões de mérito já relatadas.
 É o relatório.
 Voto Conselheiro Edwal Casoni de Paula Fernandes Jr., Relator.
 O recurso é tempestivo e dotado dos pressupostos genéricos de recorribilidade. Admito-o para julgamento.
 Depois de vários pedidos de vista pelo Conselheiros do presente processo considerando que existe no auto de infração a imputação de:
 b) Adições não Computadas na Apuração do Lucro Real - Lucros Auferidos no Exterior - falta de adição ao lucro líquido, na determinação do lucro real, dos lucros auferidos no exterior por filiais, sucursais, controladas ou coligadas, de acordo com o item 5 do TVF (AC de 2002 - valor: R$ 1.446.022,17; AC de 2003 - valor: R$ 7.058.894,48);
 Estando a matéria pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal em âmbito de Repercussão Geral, existindo representativo da controvérsia, presente a regra contida nos §§ 1º e 2º do artigo 62-A, do Anexo II, do Regimento Interno deste CARF, impõe-se, de ofício, sobrestar-se o feito até que sobrevenha decisão definitiva no Leadin Case, de forma a pacificar o entendimento prestigiando-se o entendimento da Corte Suprema e evitando-se discussões desnecessárias.
 Confira-se abaixo a regra regimental aludida:
 Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes. 
 
 Sendo assim, decido de ofício o sobrestamento do feito.
 Sala das Sessões, 07 de março de 2013.
 (assinado digitalmente)
 Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior.
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Conforme Descricdo dos Fatos e Termo de Verificagdo Fiscal (TVF), foram
constatadas pela Fiscalizacdo quatro infragdes fiscais (fls. 28/38), assim resumidas:

a) Omissao de Receitas - Receita ndo Contabilizada - caracterizada pela falta de
contabiliza¢ao de valor informado na DIRF de empresa coligada (Coelce) a titulo de ""demais
rendimentos'’, cm que o fiscalizado alegou tratar-se de desdobramento e resgate de a¢des, sem
a devida justificagdo, conforme item 3 do TVF (Das Infragoes Fiscais Verificadas - AC de

2003, valor: R$ 21.399.610,69);

b) Adi¢des ndao Computadas na Apuragao do Lucro Real - Lucros Auferidos no
Exterior - falta de adi¢do ao lucro liquido, na determinagdo do lucro real, dos lucros auferidos
no exterior por filiais, sucursais, controladas ou coligadas, de acordo com o item 5 do TVF
(AC de 2002 - valor: R$ 1.446.022,17; AC de 2003 - valor: R$ 7.058.894,48);

¢) Adigoes nao Computadas na Apuragdao do Lucro Real - falta de adi¢do ao
lucro liquido, na determinacdo do lucro real, da parcela restante do diferimento da variagdo
cambial, nos termos da MP n° 1.818, de 1999, conforme demonstrado no item 1 do TVF (AC
de 2003 - valor: R$ 2.781.403,00);

d) Exclusdes/Compensacdes nao Autorizadas na Apuragdo do Lucro Real -
Exclusoes Indevidas - reducdo indevida no lucro real, em virtude de exclusdo nao autorizada
pela legislacao do IRPJ, tendo em vista que o contribuinte, intimado a justifica-la, ndo o fez de
maneira satisfatoria, conforme item 4 do TVF (AC de 2001 - valor R$ 706.317,60).

Assentou a Fiscalizagdo que as exigéncias fiscais relativas as contribuicoes PIS,
Cofins ¢ CSLL sao decorrentes da infragdo de omissao de receita (Infragao "a").

Devidamente notificada das autuagdes, a recorrente apresentou Impugnagao (fls.
89/124), requerendo o cancelamento dos autos de infragdo conforme a seguir resumido:

a) Em preliminar, sustentou a nulidade do procedimento fiscal, por ofensa as
formalidades necessarias a constitui¢ao do crédito tributario, previstas nos artigos 10 e 11 do
Decreto n° 70.235, de 1972, em razdo de ndo haverem sido mencionadas a data e a hora da
lavratura do Al, nem constar a indicacdo do cargo do autor do feito;

b) Ainda em preliminar de mérito da Infracdo 2-b, alegou a decadéncia do
direito de a Fazenda Nacional formalizar crédito tributario relativo a fatos geradores que
remontam a periodos de apuracdo anteriores a 25.12.2001, tendo em vista que o IRPJ se sujeita
ao langamento por homologacao e as alteragdes procedidas pelo Fisco nos lucros da empresa
estrangeira controlada pela Investluz (Luz de Panamd) declarados nos anos-calendario de 1999
e 2000, para gerarem as adi¢des na determinacgdo do lucro real de 2002 e 2003 da impugnante
(item 2 do Al), ndo podem prosperar, em razao de aqueles periodos ja haverem sido alcangados
pela caducidade do direito, requerendo diligéncia e/ou pericia para demonstrar a ocorréncia do
fato alegado;

¢) No mérito, sustentou: i) que o enquadramento legal das infragdes descritas
nos itens 3 e 4 do Al estd lastreado em decreto executivo, € ndo em lei; i) Em relacdo a
infragdo de "omissdo de receita" (Infracdo 2-a), sustenta que o pagamento recebido da
controlada Coelce ndo tem natureza de receita, mas de dividendos e/ou valores destinados a
restabelecer o patrimonio do impugnante naquela sociedade, por meio da operagao denominada
resgate de acoes pelo valor patrimonial relembrando o histdrico da operagdo que deu azo ao
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recebimento do valor pago por sua controlada, bem como a legislagdo que ampara a tese
esposada, a qual foi acatada pela Administragdo Tributaria, conforme solugdo de consulta
formulada pela Coelce, nos termos do PAF n° 10380.100554/2004-74 (copia anexa); iii) Em
relagdo a infragdao de "falta de adicao de lucros auferidos no exterior" (Infragao 2-b), concluiu
restar configurado que as diferencas apuradas pelo Fisco referem-se a pagamentos realizados a
beneficiarios distintos da Luz de Panama, ou a encargos da divida e juros registrados na
escrituracio comntdbil pelo regime de competéncia, o que leva a insubsisténcia do feito, a qual
deve ser reconhecida pela autoridade julgadora; iii1)) Em relagdo a "falta de adicdo da parcela
restante do diferimento da variagdo cambial do ano-calendério de 1999" (Infracdo 2-c), alegou
jue a adicao ocorreu ainda na Distriluz, sociedade que passou, em 1999, a ser controlada pela
Cocice, que, por sua vez, teve o seu controle em poder da Investluz, conforme se verifica na
autorizada na apuracdo do lucro real limitou-se a requerer a realizacdo de diligéncia e/ou
pericia, por entender ser necessario refazer todo o caminho gerado pela exclusdo glosada, de
forma a se verificar se o correspondente montante efetivamente criou base tributavel pelo IRPJ
a merecer langamento.

A recorrente reproduziu os argumentos contidos em sua peca de impugnagdo
apresentada contra o lancamento do IRPJ, tanto no que se refere a preliminar de nulidade do
feito, quanto as alegacdes de mérito relativas a infracdo que repercutiu nas exigéncias do IRPJ
(fls 89/269), Cofins (fls 299/389), PIS (fls 390/481) e da CSLL (fls 484/577), (item 1 — Receita
ndo Contabilizada), apenas fazendo as necessarias adaptacdes as correspondentes legislagdes
de regéncia e ao final, o impugnante requereu a realizagdo de diligéncia ou pericia formulando
quesitos e indicando o seu assistente, as folhas 125 e seguintes, juntou documentos.

A autoridade julgadora converteu o julgamento em diligéncia, conforme
Resolu¢ao DRJ/FOR n° 974, de 23 de agosto de 2007 (fls. 619/629).

Nos termos do acérddao e voto de folhas 929 a 939, a 4* Turma da DRJ em
Fortaleza/CE, julgou o lancamento parcialmente procedente, afastando as questdes
preliminares e concluindo, em relagdo a decadéncia, que o argumento da recorrente seria
relacionado ao crédito tributario decorrente da "falta de adi¢dao de lucros auferidos no exterior"
(Infragdo 2-b), que repercute no IRPJ com fatos geradores em 31.12.2002 e 31.12.2003,
considerando improcedente a alegacdo, porquanto o alegado revolvimento do lucro (ou
prejuizo) da controlada Luz de Panamad interferiria favoravelmente a recorrente, na medida em
que os lucros acumulados adicionados t€ém sua origem nos anos de 2002 e 2003, sendo eles
apenas reduzidos pelo prejuizo apurado em periodos anteriores, a respeito dos quais se alega a
caducidade.

Concluiu assim, que o crédito tributario decorrente da falta de adi¢do dos lucros
no exterior tem por fato gerador os periodos em que lucros sdo apurados pela controlada, a
saber, os anos de 2002 e 2003, como demonstra o item 5 do TVF (fl. 37), que ndo foi
contestado e tendo em conta que o langcamento do IRPJ foi cientificado em 21.12.2006, nao ha
falar em decadéncia do langamento do imposto com fatos geradores 31.12.2002 e 31.12.2003,
seja a luz do § 4° do artigo 150 (langamento por declaragao) ou paragrafo unico do artigo 173
do CTN (langamento por declaracio).

Apos afastar a parcial alegacdo de decadéncia, a decisao recorrida registou que
as demais questdes requeriam incursdo fatico-probatdria, passando a examinar topico por
topico, destacando-serque a analise dessas questdes partird da imputacao fiscal descrita no Al,
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passando pelo questionamento feito na Resolu¢ao que converteu o julgamento em diligéncia, e
findando com a respectiva resposta atribuida pela autoridade langadora, em seu Relatério de
Diligéncia.

Mencionou-se assim, que a autoridade lancadora apenas transcreveu em seu
relatério as informacgdes prestadas pela recorrente ao ser indagado sobre exames requeridos na
resoluc?o, razdo pela qual aquela autoridade considerou desnecessario cientificar o contribuinte
do relatério, descrevendo-se que o presente litigio versa sobre a inconformidade do
coulribuinte contra a acusacdo fiscal de que declarou e/ou recolheu a menor o IRPJ dos
periodos de apuragdo correspondentes aos anos-calendario de 2001 a 2003, em decorréncia da
constatacdo dos seguintes fatos: a) omissdo de receita; b) falta de adi¢do, na apuragdo do lucro
rcal, de valores correspondentes a lucros de controladas sediadas no exterior; c) falta de adi¢ao
de parcela de valor diferido a titulo de variagdo cambial excluida em 1999; d) glosa de
exclusdo ndo autorizada na determinagdo do lucro real, que ndo foi devidamente justificada
pelo impugnante.

De acordo com a decisdo recorrida, a primeira infragdo acima descrita repercutiu
nas bases de calculo das contribui¢des sociais (PIS, Cofins, CSLL), tendo sido formalizadas as
respectivas exigéncias como langamentos reflexos, razao pela qual seria imperioso inicialmente
examinar a imputacdo de omissdo de receita decorrente da falta de contabilizacdo de valor
informado na DIRF da coligada Coelce, a titulo de "demais rendimentos”, em que a recorrente
alegou, sem justificar, tratar-se de desdobramento e resgate de agdes, conforme TVF.
Concluindo-se, que em verdade, a autoridade langadora considerou insuficiente a justificativa
apresentada, porquanto, segundo a recorrente, a suposta omissao de receita advém de operagao
de desdobramento e resgate de agdes pagos pela Coelce a seus acionistas, como forma de
compensar o impacto negativo ocorrido no fluxo de dividendos ocasionado pela amortizagao
do agio existente na incorporada Distriluz, sendo que para a autoridade langadora, ndo
bastaram os registros contdbeis da operacdo feitos pela investida, pois seria preciso a
comprovagao da operagdo na contabilidade da investidora, o que nao teria ocorrido.

Com tais premissas, destacou a decisdo recorrida o que foi disposto na
Resolu¢do, na qual se formulou dois exames a serem realizados pela autoridade lancadora: a)
verificar nos assentamentos contdbeis da COELCE, a forma de escrituragdo especifica do
pagamento realizado a INVESTLUZ no ano-calendario de 2003, portanto, em data anterior ao
ingresso da consulta administrativa apresentada por aquela pessoa juridica junto a
Superintendéncia da Receita Federal da 3* Regido Fiscal, que foi autuada sob o n°
10380.100554/2004-74, e invocada pela defesa para fundamentar a sua tese de ndo tributacio
do recurso recebido; acostar aos autos copias das folhas dos livros contabeis contendo os
referidos registros: b) intimar a Autuada a prestar informacdo objetiva acerca da destinacdo
dada ao recurso recebido, devidamente acompanhada de documentacdo comprobatoria do fato
informado, considerando a auséncia de escrituragdo do correspondente valor em seus
assentamentos contabeis.

Destacou-se, portanto, que em resposta, a autoridade lancadora assinalou que a
contribuinte apresentou em 07/07/2008 resposta ao quesito “a”, mencionando o Resumo do
Evento Calculado referente ao Resgate de Ag¢des através do qual a Investiluz recebeu da
Coelce, por intermédio do Bradesco a importancia de R$ 21.399.610,69, correspondente ao seu
percentual de controle aciondrio e que ndo obstante, como o valor contabilizado, referente a
esse fato era divergente, foi o contribuinte novamente intimado em 26/08/2008 [fls. 672/673] a
prestar:esclarecimentos e justificar as diferencas apresentadas entre o valor tido como resgates
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de agdes, ou seja, no valor de R$ 21.399.610,69 e o valor contabilizado, conforme copia da
conta 1033734 [fls. 659/660], de R$ 22.170.000.00 (valor igual ao que consta no extrato
bancario do BEC da Investluz).

Verificou-se que essa divergéncia de valores decorreu do fato de o contribuinte
alegar que "embora esteja envidando todos os esforcos possiveis, vem expor a sua dificuldade
em localizar, no prazo determinado, documentos que justifiquem a diferenga apontada na
intimagdo tendo em vista que sdo relativos a eventos ocorridos ha cinco anos (ano calendario
de 20037,

Por tais razdes foi que a decisdo recorrida concluiu que a avaliagdo das questdes
apresentadas exige inicialmente que se contextualize e se delineie conceitualmente a operagao
de "desdobramento e resgate de acdes" realizada pela Coelce, atestando que por
"desdobramento e resgate de agdes" entende-se o mecanismo por meio do qual a companhia
aumenta o seu numero de agdes, através de um desdobramento, efetuando em seguida o resgate
destas novas agdes com base no valor patrimonial antes do desdobramento e o respectivo
pagamento aos acionistas, utilizando como lastro a prépria Reserva Especial de Agio (Reserva
de Capital), reputando ser esta uma maneira simples e eficaz de a companhia distribuir fundos
aos seus acionistas e que apds a conclusdo do resgate, o acionista terd o0 mesmo nimero de
acoes que possuia antes do desdobramento.

Concluiu-se, destarte, que a Solugdo de Consulta SRRF/3a RF/DISIT n° 18, de
16 de fevereiro de 2005, formalizada nos autos n°® 10380.100554/2004-74, descreve o contexto
em que se deu a operagdo (fls. 179/199) e assenta que no ano de 1998, através de leildo
publico, o consorcio Distriluz Energia Elétrica S.A. (Distriluz) adquiriu o controle societario da
Companhia Energética do Cearda — COELCE (COELCE) e tal aquisi¢do resultou, para a
Distriluz, no registro contabil de agio, no valor de valor de R$ 781.519.000,00, em funcdo do
preco de aquisi¢do (R$ 987.000.000,00) ter sido superior ao valor patrimonial da COELCE (R$
205.481.000,00), assinalando que o fundamento econdomico do agio foi a rentabilidade futura
da Coelce baseada em previsao de rentabilidade dos resultados de exercicios futuros no prazo
da concessao (art. 385, § 2°, inciso II do RIR/99).

Registou-se que em setembro de 1999, a COELCE concluiu processo de
reestruturacdo societdria, incorporando sua controladora - a Distriluz. - por forca da legislacao
societaria e fiscal entdo vigente (em especial a Lei n® 9.532/97, com redacdo dada pela Lei n°
9.718/98, e a Instrucdo Normativa SRF n° 11/99), o 4gio anteriormente registrado na
controladora, cujo valor em 31 de agosto de 1999 estava avaliado em R$ 775.960.000,00, foi
transferido para os registros contabeis da COELCE, sendo contabilizado em conta do Ativo
Diferido (Ativo Diferido em Servico - Outras Despesas Diferidas), conforme determinagao
contida no inciso II do artigo 2° da Resolug@o n° 269, de 15 de setembro de 1999, da Agéncia
Nacional de Energia Elétrica — ANEEL, sendo que em contrapartida ao registro do agio, foi
contabilizada na COELCE, em conta do Patriménio Liquido, uma conta denominada Reserva
Especial de Agio, com natureza de Reserva de Capital (artigo 14, § Gnico, e artigo 182, § 1°,
alinea "a" da Lei n° 6.404, de 15/12/1976), j4 que foi formada a partir da incorporacdo do
patrimoénio liquido da incorporada, a Distriluz.

De acordo com a decisdo recorrida, em 07 de mar¢o de 2001, a ANEEL, por
forca de entendimentos em curso com a Comissao de Valores Mobiliarios (CVM) e com a
Secretaria da Receita Federal (SRF), expediu o Oficio n°® 177/2001 -SFF/ANEEL, informando
que estava suprimidara obrigatoriedade de a COELCE contabilizar o agio em conta do Ativo
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Diferido, tendo sido ao final registrado em subconta do Ativo Imobilizado (Agio na
Incorporagdo de Sociedade Controladora).

Concluiu-se, portanto, que no referido processo de incorporacdo, o &gio
anteriormente registrado na Distriluz foi transferido para a COELCE, restando, ao final,
contabilizado (2 seguinte forma:

D = Agio (Ativo Imobilizado) - R$ 775.960.000,00 C = Reserva Especial de
Agio (Patriménio Liquido) - R$ 775.960.000,00 Mencionou-se, ademais, conforme o disposto
10 inciso III do artigo 2° da Resolucao n° 269/99, a ANEEL determinou a COELCE proceder a
amortizagdo do agio objeto da incorporagao segundo a curva baseada na rentabilidade futura da
concessionaria (percentuais estabelecidos no anexo a Resolucdo), limitada ao prazo de
concessdo (29 anos), tendo sido previsto o término do prazo de amortizagdo para o ano de
2027. Tal amortizacao se da com o seguinte langamento contabil:

D = Despesa de Amortizagio do Agio (Resultado)
C = Agio (Ativo)

Por tais razdes, de acordo com a decisdo recorrida, o registro da correspondente
despesa de amortizagdo do agio resulta em beneficio fiscal para a COELCE, ja que a legislagao
fiscal a considera dedutivel para fins do Imposto de Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ) e da
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e o processo de incorporacdao da Distriluz
pela COELCE foi submetido a prévia aprovacdo da ANEEL (tendo sido aprovado nos termos
da anexa Resolucdo n°® 269/99) e da Comissdao de Valores Mobilidrios - CVM, a qual
condicionou a sua aprovacdo a adocdo de mecanismo de compensacdo aos acionistas
minoritarios com o objetivo de anular o impacto negativo no fluxo de dividendos da
Companhia, que seria provocado pela diminuicdo do lucro liquido em decorréncia da
amortizacdo contabil do 4gio (originalmente apurado na aquisi¢do das a¢des da COELCE pela
Distriluz e transferido para a COELCE como resultado da incorporagao efetivada).

Assentou-se assim, que para anular o dito impacto negativo no fluxo de
dividendos, mencionado pela CVM, a COELCE adotou, e vinha praticando o mecanismo de
"desdobramento e resgate de ag¢des", por meio do qual a Companhia aumenta o seu nimero de
acoes, através de um desdobramento, efetuando em seguida o resgate destas novas agdes com
base no valor patrimonial antes do desdobramento e o respectivo pagamento aos acionistas,
utilizando como lastro a propria Reserva Especial de Agio (Reserva de Capital) e que o
mecanismo até entdo adotado pela COELCE para compensar os seus acionistas pelo impacto
negativo no fluxo de dividendos, decorréncia da amortizagao do agio, era assim representado
em termos contébeis:

No Desdobramento e No Resgate das Ag¢des: Movimento escritural de agdes,
sem reflexos contabeis.

No Pagamento das Acdes Resgatadas: D = Reserva Especial de Agio
(Patrimoénio Liquido); C = Caixa.

Foi diante disso que em 2003, apesar de ter aprovado o processo de
incorporacdo, a ANEEL questionou o mecanismo de desdobramento e resgate de acdes
adotado pela Companhia para compensar os seus acionistas, sob a alegacdo de que a Reserva
Especial 'de Agio (advinda da incorporagio da Distriluz) ndo possui a substancia econdmica
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inerente as contas de Reserva de Capital (a ANEEL entende que apenas o montante de 34% da
Reserva Especial de Agio, correspondente ao beneficio fiscal gerado pela amortizacao do agio,
possui substancia econdmica).

De acordo com a decisdo recorrida, depois de instaurado processo
administrativo 10 qual os aspectos contabeis, societarios e de regulagdo foram detida e
vivamente discutidos e avaliados, a ANEEL determinou que a COELCE mantivesse registrado
na conta Reserva Especial de Agio (Reserva de Capital) somente a parcela do beneficio fiscal
decorrente da amortizagdo do agio conforme consta do Oficio n°® 480/2004, de 26 de margo de
2004 ¢ para assim dispor, a ANEEL respaldou seu entendimento na Instru¢do CVM n° 349, de
06 de marco de 2001 e essa Instrugao, baixada em consequéncia e para alterar a Instrugdo
CVM n° 319, de 3 de dezembro de 1999, estabelece basicamente que, nos processos de
incorporagdo envolvendo companhias abertas, que ja tenham sido realizados, em que a
sociedade controlada incorpora a sua controladora, a incorporadora pode adaptar suas
demonstragdes financeiras mediante a constituicdo de uma "provisao" para ajustar o saldo
contabil liquido da conta de 4gio transferida na incorporacdo ao montante correspondente ao
beneficio fiscal que advira da sua amortizagao (ou seja, 34% do valor consignado na conta de
agio).

Ainda de acordo com a decisdo recorrida, recolhidos esses dados, quatro pontos
se apresentariam a analise: (i) a natureza da operacdo de desdobramento e de resgate de agoes,
que o recorrente sustenta ser de distribuicao de dividendos, razdo pela qual ndo integraria a
base de calculo do IRPJ e da CSLL (art. 10 da Lei n® 9.249, de 1995), do PIS (art. 1°, § 3°, V,
"b", da Lei n° 10.637, de 2002) e da Cofins (art. 1°, § 3°, V, "b" da Lei n°® 10.833, de 2003; art.
2°,§ 2°, 11, lei n® 9.718, de 1998, com a redacdo dada pela Medida Provisoria n°® 2.158-35, de
2001); (ii) a divergéncia entre os valores recebidos pela Investluz (R$ 22.170.000,00) e pago
pela Coelce (R$ 21.399.610,69), de acordo com os respectivos extratos bancarios (fls. 650/651
versus fls. 660/661), fato esse ndo esclarecido pelo recorrente na diligéncia, sob a alegacdo de
nao ter encontrado documentos que justifiquem a diferenca apontada, ja que relativos a eventos
ocorridos ha mais de cinco anos (fls. 668/669); (iii) a determinagao correta do valor distribuido,
a fim de que o excedente na distribuicdo, tendo por referéncia o valor apurado sem a
amortizacdo do agio, ndo venha caracterizar-se doacdo passivel de tributacdo (art. 365 do
RIR/99); (iv) o fato de a operagdo de recebimento dos recursos ndo ter sido contabilizada pela
Investluz, consoante assinalado pela Resolu¢do de Diligéncia, fato, por sua vez, ndo
esclarecido pelo recorrente na diligéncia.

Enfrentando o primeiro ponto, cujo cerne ¢ eminentemente de direito, registrou
a decisdo recorrida, que dividendo ¢ a parcela do lucro apurado pela companhia que ¢
distribuida aos acionistas por ocasido do encerramento do exercicio social (balango), de acordo
com previsdo estatutaria ou legal (art. 202 da Lei n° 6.404, de 1976), esclarecendo que estes
ndo geram nenhum encargo adicional para o acionista, a ndo ser aquele relacionado a
remuneracdo do capital investido na companhia, sendo que sob essa Optica, a operagao
"desdobrando e resgate de agdes" importa igualmente em distribui¢do de parcela do lucro da
companhia, em valor correspondente aquele que deixou de ser distribuido em virtude da
reducdo do lucro provocada pela amortizagdo do agio e o valor recebido pelas agdes
desdobradas nao tem como causa juridica propriamente o lucro liquido quotizado por um
percentual estatutario ou legal, pois o lucro estd reduzido pela despesa com agio, mas uma
causa juridica formal, de que legitimamente fazem uso as companhias para atender a interesses
societarios ou a determinagdes de orgdos de controle e fiscalizagio (CVM, CMN, p.ex.),
clusive para fundamentar distribui¢cao adicional do lucro no interesse dos acionistas.
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De acordo com a decisdo recorrida, portanto, o carater compensatorio do
mecanismo, cuja adogao foi determinada pelo art. 16 da Instrugdo CVM n° 319, de 1999 ("Os
dividendos atribuidos as agdes detidas pelos acionistas ndo controladores ndo poderdo ser
diminuidos pelo montante do 4gio amortizado em cada exercicio") e deliberada pela
Assembleia Geia! da Coelce (fls. 652/658), visando a prote¢ao dos interesses dos investidores
nao controladorcs, no que igualmente se vé contemplado o investidor controlador.

Quanto aos dois pontos seguintes, segunda a decisdo recorrida, registram-se
divergencias ndo somente entre os valores recebidos pela Investluz (R$ 22.170.000,00) e pago
pela Coelce (R$ 21.399.610,69), mas também entre esses ¢ o dividendo que caberia ao
recorrente levando em conta o montante pecuniario das agdes desdobradas e resgatadas (R$
37.812.503,50 - Ata a fl. 653), submetido ao percentual de participacdo na investida (56,59% -
fl. 647), que resulta o valor de R$ 21.398.095,23, observando que ndo ¢é significativa a
diferenca entre o valor declarado pelo recorrente como pago pela Coelce e aquele firmado em
Ata, de modo que se poderia afirmar inexistir excesso de pagamento que se pudesse
conjecturar fruto de uma liberalidade.

O mesmo nao se poderia sustentar, contudo, na confrontacdo entre o valor
efetivamente recebido pela Coelce a titulo de resgate de agoes (R$ 22.170.000,00) e a quantia
que caberia ao recorrente investidor por decisdo da assembleia da investida (RS$
21.398.095,23), ja que a diferenca aqui ¢ monetariamente expressiva (R$ 771.904,77),
destacando que o recorrente foi intimado por duas vezes no curso de diligéncia fiscal (fls. 643 e
664/665), e apoés diversas dilagdes de prazo concedidas pela Fiscalizagcdo, o contribuinte
afirmou que ndo encontrara documentos aptos a justificar aquela diferenca, ja que eles se
reportariam a eventos ocorridos hd mais de cinco anos, sendo que este argumento ndo seria
apto a justificar, ja que os fatos investigados sdo de 2003 e a diligéncia de 2008, sendo certo
que o recorrente se achava em fiscalizagao desde 16.08.2006 (fls. 32/36), salientando que a
pessoa juridica estd obrigada a conservar em ordem, enquanto ndo prescritas eventuais agoes
que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua atividade.

Por fim, aludiu a decisdo recorrida que o tltimo ponto a ser examinado diz com
a prevaléncia juridica a ser atribuida ao fato de a operagdao de recebimento ndo ter sido
contabilizada pela Investluz, consoante assinalado pela Resolucdo, fato, por sua vez, que ndo
foi esclarecido pelo recorrente na diligéncia, de sorte que a autoridade fiscal, dando
cumprimento ao objeto da diligéncia, intimou o recorrente a "prestar informagdo objetiva
acerca da destinacdo dada ao recurso recebido, devidamente acompanhada da documentagdo
comprobatodria do fato informado, considerando a auséncia de escrituragdo do correspondente
valor em seus assentamentos contdbeis", mas nao prestou as informagdes necessarias,
tampouco demonstrou a escrituragao do fato.

Citando o disposto no artigo 251 do RIR/99, a decisdo recorrida concluiu que o
recorrente deveria ter registrado o fato no Livro Didrio, cuja escrituracdo ¢ obrigatoria para
contribuinte no lucro real, julgando procedente a infragdo de omissao de receitas.

Em segundo lugar, examinou-se a imputacdo de falta de adi¢do, na apuracdo do
lucro real, de valores correspondentes a lucros de controladas sediadas no exterior (Luz de
Panamd), conforme item 5 do TVF.

De acordo com a decisdo recorrida, cuidando-se dos mesmos fatos objeto do
PAE n° 10380.012951/2006-51, que -veicula a exigéncia do IRRF, a Resolugdo deste processo
adotou as recomendagdes constantes-da Resolugao DRJ/FOR-n%-946, de 09 de agosto de 2007,
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resultante da conversdo em diligéncia do julgamento do litigio nele inaugurado, para se aferir a
procedéncia dos argumentos da defesa, registrando que em sintese, requeria-se que o recorrente
prestasse esclarecimentos acerca da assun¢do da divida contraida originalmente pela empresa
DISTRILUZ ENERGIA ELETRICA LTDA, devidamente acompanhada de documentagio
comprobatéria da obrigagdo para com sua controlada no exterior LUZ DE PANAMA, e
apresentasse o Certificado de Registro n°® SA0/02362 do BACEN, correspondentes aos

contratos de cambios firmados nos anos de 2002 e 2003.

A esse respeito, mencionou a decisdo recorrida que a autoridade langadora
egistrou a manifestacdo do recorrente nos seguintes termos: "todas as remessas € pagamentos
a pessoas vinculadas no exterior foram feitos exclusivamente para a LUZ DE PANAMA, e,
ainda, que as diferengas encontradas entre as linhas antes indicadas decorrem da propria
natureza das informagdes que devem ser prestadas em cada uma (regime de caixa e regime de
competéncia)’, sendo que a decisdo recorrida registrou certa perplexidade ao verificar
inconsisténcias entre as afirmagoes feitas pelo recorrente e os dados que se contém nos autos, e
com o seu retroceder em algumas delas, porquanto em sua defesa (fls. 116/118 e 674/683), o
contribuinte detalha a composi¢ao dos valores informados em sua DIPJ a titulo de "Juros pagos
ou creditados" (Ficha 3IA, linha 26, da DIPJ/2003 - {1 72; Ficha 38, linha 26, da DIPJ/2004 —
fl. 81), em confronto com a "Receita Financeira" auferida por sua controlada, Luz de Panama
(Ficha 37, linha 4, da DIP J/2003 — fl. 74; Ficha 44, linha 4, da DIP J/2004 - 82), concluindo
que parte das diferencas tributadas corresponde a pagamentos de "Juros" ao Banco Central
Hispano, em decorréncia de operagdes de empréstimo e, para tanto, celebrou Contratos de
Cambio para Transferéncias Financeiras ao Exterior com diversas entidades financeiras
(Citybank, Bankboston, Santander), visando a aquisi¢do de moeda estrangeira, o que pode ser
comprovado mediante extratos do Departamento de Capitais Estrangeiros do Banco Central do
Brasil (fls. 701/714), sendo que os "Encargos da divida" corresponderiam a valores
contabilizados com base no regime de competéncia, sem efeito caixa.

Diante de tais argumentos, a decisdo recorrida procurou explicitar as
inconsisténcias apontadas pela autoridade que determinou a diligéncia e o respectivo
esclarecimento prestado pelo recorrente, assentando, em primeiro lugar, que por ocasido da sua
manifestacdo acerca do Relatério de Diligéncia, o recorrente conferiu outra qualificacdo as
parcelas que compdem os "Juros pagos ou creditados", ao mesmo tempo que alegou erro de
fato na informagdo prestada a esse titulo via DIPJ, de sorte que os "Juros pagos ou creditados"
referem-se "aos juros pagos no ano convertidos em reais com base no dolar da data do
respectivo pagamento", justificando que a quantia referida a titulo de "Encargos da divida" foi
incorretamente adicionada aos "Juros pagos ou creditados", ja que "correspondente a despesa
contabilizada pelo regime de competéncia". Diferentemente, ratifica os valores referidos na
coluna "A", tratando-se dos "juros incorridos (e ndo necessariamente pagos no ano) em
empréstimo tomado junto a Luz do Panama, considerados pelo Regime de Competéncia (art.
177, caput, da Lei n.° 6.404/76 - Lei das S/As)".

De acordo com a decisdo recorrida, em vista disso, a contribuinte requereu
fossem desconsideradas de sua peca de impugnagdo as informagdes de que "as diferencgas
apuradas das montas de RS 4.189.341,24 ¢ RS 841.202,00 foram pagamento a outras entidades
que ndo a Luz de Panama, todas com o devido pagamento de IRRF (...) ou de 'Encargos de
Dividas" e "Juros", nos periodos de 2002 e 2003, referente a contabilizagdo, pelo regime de
competéncia, mas sem efeito caixa, dos ditos 'Encargos e Dividas™ e que em contrapartida,
pretendeu a consideracdo de que "todas as remessas e pagamentos a pessoas vinculadas no
exterior foram' feitos ‘exclusivamente para a LUZ DE PANAMA, e, ainda, que as diferengas
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encontradas entre as linhas antes indicadas decorrem da propria natureza das informagdes que
devem ser prestadas em cada uma (regime de caixa e regime de competéncia)".

Concluiu-se assim, que mesmo levando em consideragdo o equivoco cometido,
persistiria ainda nma diferenga entre os "Juros pagos ou creditados" ("C") e as "Receitas
financeiras" ("A"), que a recorrente procurou justificar com base na diversidade nos critérios de
contabiliza¢io dessas contas, a saber: "as primeiras denominadas 'Operacdes Registradas no
Banco Central Pessoas Vinculadas', devem informar 'o valor total dos juros pagos ou
creditados em operacdes financeiras registradas no Banco Central do Brasil com pessoas
rinculadas', ja as ultimas, denominadas 'Receitas Financeiras Auferidas com a vinculada no
Brasil', devem informar 'o valor total das receitas financeiras auferidas pela filial, controlada ou
coligada domiciliada no exterior nas operagdes efetuadas com a pessoa juridica vinculada
domiciliada no Brasil' (conforme instru¢des de preenchimento das DIPJs contidas no site na
internet da Receita Federal", mencionando que o argumento também ndo se mostraria
consistente, uma vez que as diferengas encontradas, uma positiva (para o ano de 2002) e outra
negativa (para o ano de 2003), ndo refletiriam a diversidade do critério de contabilizacao.

Observou-se assim, que a informagao trazida esclarece a primeira inconsisténcia
apontada na Resolucdo DRJ/FOR n° 946/2007, que converteu o julgamento em diligéncia.

A segunda inconsisténcia verificada pelo relator da Resolucao, de acordo com a
decisdo recorrida, consistiria no fato de o Certificado de Registro n° 241/35.466, de
04.10.1999, emitido pelo Banco Central do Brasil (Bacen), acostado as fls 695/701, referir-se a
empréstimo tomado por DISTRILUZ ENERGIA ELETRICA LTDA, nio existindo nos autos
quaisquer esclarecimentos da suposta assun¢ao da divida pelo recorrente, para justificar a
remessa dos juros contratuais a empresa sediada no exterior (LUZ DE PANAMA, controlada
pelo autuado e seu pretenso credor), a qual ndo consta em nenhum dos contratos de cambio
firmados com aquele objetivo.

Relembrou a decisdo recorrida, que a esse respeito, o recorrente aduziu, em sua
manifestacdo acerca do Relatorio de Diligéncia, que as obrigacdes passaram a ser de
titularidade da INVESTLUZ, ao aditar, em 21.06.2001, o Certificado de Registro BACEN n°
241/35.466 (fl. 714) e a alteragdo do nome do devedor, de Distriluz para Investluz, no
Certificado de Registro foi efetuada sem a explicitagdo ou comprovagdo do motivo para a
realizacdo de tal ato, concluindo que ndo se tinha a comprovacao de uma suposta assuncao da
divida pelo recorrente para justificar a remessa dos juros contratuais a empresa sediada no
exterior e igualmente nao se poderia considerar elucidado que as remessas de juros ao exterior
se destinavam a controlada Luz de Panama4, a despeito de registro contdbil em sentido contrério
(fls. 719, 724, 734), uma vez que os contratos de cambio assinalam o Banco Central Hispano
como credor de empréstimo tomado pela Distriluz, para fazer capital de giro.

De acordo com a decisdo recorrida, a terceira inconsisténcia verificada da conta
de que os contratos de cambio, juntados por copias as fls 695/700, fazerem referéncia a um
Certificado de Registro de n° SA0/02362, diferente do numero que figura naquele das fls
701/702, de n° 241/35.466.67, tendo a recorrente afirmando que os Certificados sdo os mesmos
e que a alteracao de sua numeragao se deu com o registro da operacao no Sisbacen/Siscomex,
entendendo a decisdo recorrida, contudo, que de acordo tela do Sisbacen a fl 701, o registro
SA0/02362 identifica a operagao realizada, enquanto o registro 241/35.466 indica o certificado
de origem da operagao.
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Para finalizar, afirmou-se que a Resolucdo assinalou o fato de que os "Juros
pagos ou creditados" superam o valor das receitas financeiras informadas como recebidas do
recorrente pela controlada no exterior, o que, em principio, ndo explicaria as divergéncias de
informacao que motivaram a lavratura do auto de infracao, sendo que a diferenga verificada
entre os itens da declaracdo, vale dizer entre "receitas financeiras" auferidas pela controlada no
exterior e os "juros pagos ou creditados" pelo controlador impugnante, ndo pode ser
integralmentc qualificada como receita financeira da controlada, tendo em vista os seguintes
elemcntos de convicgdo ja recolhidos acima, a saber:

(a) de uma parte, os documentos (Bacen, Siscomex) registram que os juros
foram efetivamente pagos pela Investluz ao Banco Central Hispano, em suposta assuncao de
divida de empréstimo contratado inicialmente pela Distriluz, de modo que os juros ndo seriam
propriamente receita da controlada (principio da verdade real), a despeito de registro contabil
em sentido contrario (contabilidade); (b) de outra, os "encargos da divida", que
corresponderiam a despesas contabilizadas com base no regime de competéncia, ndo figuram
nos documentos citados e o impugnante ndo demonstra a sua origem, ndo desconstituindo,
assim, a qualificagdo atribuida a essa diferenca na DIPJ.

Concluiu-se, assim, por excluir os juros pagos ao Banco Hispano, mantendo-se
o computo dos "encargos da divida", na apuracao do valor da infragdo fiscal.

Em terceiro lugar, a decisdo recorrida analisou a imputagdo da falta de adi¢ao de
parcela do valor diferido a titulo de varia¢do cambial excluida em 1999, no montante de R$
2.781.403,00, conforme item 1 do TVF, assentando-se que segundo planilha inicialmente
apresentada pelo contribuinte (fl 52), havia sim despesa ativada de Variacao Cambial Passiva a
amortizar em 2003, j& no demonstrativo de fl. 201, todo o resultado negativo decorrente da
variacdo cambial, no valor R$ 25.217.573,47, fora amortizado nos periodos de setembro de
1999 a dezembro de 2002, registrando assim, que as planilhas diferem entre si basicamente no
valor a amortizar, devido a um "ajuste por recuperagao" (R$ 2.709.561,51), concluindo que de
fato, o resultado negativo em ambas ¢ de R$ 25.217.573,47, assim com a amortiza¢do mensal
no valor de R$ 547.223,67.

Diante desse quadro, consignou a decisao recorrida que cumpria saber se o valor
a titulo de "ajuste por recuperagdo" foi adicionado na apuracdo do lucro real do ano calendario
de 1999, mencionando que neste propdsito, compulsando o Lalur de julho de 1999, a resposta ¢
afirmativa, conforme fl. 759. Por sua vez, na Ficha 10A da DIPJ/2000, ndo se registra adicao
especifica sob essa rubrica, mas uma adi¢do global na linha "outras adi¢des", no valor R$
14.571.161,29, de modo que € mister compara-lo ao montante das adi¢des registradas no Lalur
de 1999. A mesma providéncia devera ser adotada em relagdao aos anos de 2000 a 2002, sendo
que, com referéncia ao ano de 1999, o Lalur do impugnante registra a amortizacdo mensal a
partir do més de setembro (fls. 781/788) e no Lalur da sucedida Distriluz, o langamento "ajuste
por recuperacdo"” foi feito em julho (fl. 754), sendo necessario saber se o valor amortizado de
R$ 2.736.118,35 (fl 201), somado ao "ajuste por recuperagao” de R$ 2.709.561,51, integrou o
valor adicionado informado na DIP J/2000, concluindo que a era resposta ¢ afirmativa,
consoante se verifica no registro no Lalur de dezembro (fl 787).

Atestou-se ainda, que em relagdo ao ano de 2000, a Ficha 09A da DIP J/2001
registra, na linha "Despesas Operacionais - Soma Parcela Nao Dedutiveis", o valor de R$
6.566.684,04, que segundo o recorrente corresponde a despesa amortizada no ano, a qual
deveria figurar na linha "Ajustes de Obrig e Créd - Variagdo Amortizada (Lei n® 9.816/99, de
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art. 2°)". Por sua vez, o Lalur de 2000 assinala as amortizagdes mensais de R$ 547.223,67,
perfazendo o total no periodo de 6.566.684,04 (fls 820 e 201).

Em relagdo a 2001, concluiu-se que a Ficha 09A da DIP J/2002 registra, na linha
"Ajustes de Obrig e Créd - Variagdo Amortizada (Lei n° 9.816/99, de art. 2°)", a amortizagao
de RS 6.557.165,23. A seu turno, o Lalur de 2001 assinala as amortizagdes mensais de RS
547.222 67, perfazendo o total no periodo de R$ 6.566.684,04 (fls 848 e 201), concluindo
assim, remanescer a diferenga de R$ 9.518,81, que ndo integrou a adi¢do da base de calculo do
ano de 2001, conforme DIPJ/2002, razao pela qual deve ser adicionada a base de calculo do
no de 2003.

Por fim, referente a 2002, entendeu a decisdo recorrida que a Ficha 09A da
DIPJ/2003 registra, na linha "Variagdes Camb Ativas-Aper Liq (MP 1.858-10/1999, art. 30)",
o valor de R$ 6.569.856,97, que, segundo o impugnante, corresponde a despesa amortizada no
ano, a qual deveria figurar na linha "Ajustes de Obrig e Créd - Variacdo Amortizada (Leis n°
9.816/99 e 10.305/2001)". Por sua vez, o Lalur de 2002 assinala as amortizacdes mensais de
RS 547.223,67, perfazendo o total no periodo de R$ 6.569.856,97 (fls 877 ¢ 201), concluindo
que, tendo em vista que o resultado negativo inicial foi parcialmente amortizado nos anos de
1999 a 2002, deve ser adicionado a base de calculo de 2003 o valor ndo adicionado no ano de
2001, de R$ 9.518,81.

Derradeiramente, examinou-se a quarta imputacdo fiscal, consistente na
exclusdo ndo autorizada, do valor de R$ 706.317,60, na determina¢do do lucro real do ano
2001 (f1 63), que ndo foi devidamente justificada pelo recorrente, conforme item 4 do TVF.

De acordo com a decisao recorrida, quando fiscalizado, o contribuinte alegou
que o valor excluido na apuracdo do lucro real refere-se a imposto de renda do ano, que estava
incorretamente afetando o resultado utilizado para o célculo do proprio imposto, sendo que, ao
contrario do que sucedera com as imputagdes anteriores, a Resolucdo ndo levantou
questionamento acerca desta infracdo fiscal, concluindo que o recorrente ndo mencionou as
razoes de fato e de direito pelas quais seria indevida a glosa da exclusdo, e a alegacao
apresentada ndo guarda pertinéncia com a imputag¢ao fiscal, afirmando que prevaleceria a glosa
da exclusdo.

Por todo o exposto, concluiu a decisdo recorrida serem procedentes os
lancamentos das contribuigdes (PIS, Cofins ¢ CSLL) e procedente em parte os langamentos
tributarios do IRPJ.

A contribuinte interpds Recurso Voluntario (fls. ), reiterando as preliminares e
as razdes de mérito ja relatadas.

E o relatério.
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Voto Conselheiro Edwal Casoni de Paula Fernandes Jr., Relator.

O recurso ¢ tempestivo e dotado dos pressupostos genéricos de recorribilidade.
Admito-o para julgamento.

Depois de varios pedidos de vista pelo Conselheiros do presente processo
considciando que existe no auto de infragdo a imputagdo de:

b) Adicoes ndo Computadas na Apura¢do do Lucro Real - Lucros
Auferidos no Exterior - falta de adi¢do ao lucro liquido, na
determinagdo do lucro real, dos lucros auferidos no exterior por filiais,
sucursais, controladas ou coligadas, de acordo com o item 5 do TVF
(AC de 2002 - valor: R$ 1.446.022,17; AC de 2003 - valor: RS
7.058.894,48);

Estando a matéria pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal em
ambito de Repercussdo Geral, existindo representativo da controvérsia, presente a regra contida
nos §§ 1° e 2° do artigo 62-A, do Anexo II, do Regimento Interno deste CARF, impde-se, de
oficio, sobrestar-se o feito até que sobrevenha decisdo definitiva no Leadin Case, de forma a
pacificar o entendimento prestigiando-se o entendimento da Corte Suprema e evitando-se
discussdes desnecessarias.

Confira-se abaixo a regra regimental aludida:

Art. 62-A. As decisdes definitivas de merito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos 543-B e 543-
Cda Lein®5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

$ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da

mesma matéria, até que seja proferida decisdo nos termos do art. 543-
B.

$§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° serd feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes.

Sendo assim, decido de oficio o sobrestamento do feito.
Sala das Sessoes, 07 de margo de 2013.
(assinado digitalmente)

Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior.
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